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EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO POR INADEQUAÇÃO COMO
SUCEDÂNEO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E CONTEMPORÂNEA. MODUS
OPERANDI. INVASÃO CLANDESTINA DE RESIDÊNCIA ÀS 4H40
DA MADRUGADA.  VÍTIMAS ADORMECIDAS,  UMA AO LADO
DE  DUAS  CRIANÇAS.  PROXIMIDADE  RESIDENCIAL  EM
AMBIENTE RURAL E CONVÍVIO PRÉVIO ENTRE AS PARTES.
RISCO  ATUAL  À  INTEGRIDADE  DAS  OFENDIDAS  E  À
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS
INSUFICIENTES.  PRISÃO  DOMICILIAR  (ART.  318,  VI,  CPP).
AUSÊNCIA DE PROVA IDÔNEA DE SER O AGRAVANTE O ÚNICO
RESPONSÁVEL  PELOS  CUIDADOS  DO  FILHO  DE  11  ANOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não foi conhecido, por inadequação como sucedâneo
de recurso próprio, mantendo-se a análise da legalidade da custódia à luz
dos elementos concretos do caso.
2.  A  prisão  preventiva  foi  mantida  nas  instâncias  ordinárias  com
fundamento na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução
criminal,  destacando-se  a  gravidade  concreta  do  modus  operandi:
invasão clandestina de domicílio por volta das 4h40, seleção de vítimas
adormecidas — uma delas ao lado de duas crianças — e persistência da
conduta após ser surpreendido no primeiro quarto, com fuga em veículo
próprio;  além  da  proximidade  residencial  em  ambiente  rural  e  do
convívio prévio entre as partes,  fatores que evidenciam risco atual  às
ofendidas  e  à  colheita  da  prova.  O  risco  de  reiteração  delitiva  foi
igualmente  amparado  em dados  concretos,  inclusive  na  existência  de
inquérito anterior relativo a crimes de trânsito, ao qual não se atribuiu
valor de condenação ou de antecedente criminal, mas apenas relevância
cautelar diante da recorrência comportamental descrita no caso.
3. As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de
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Processo  Penal  revelam-se  insuficientes  diante  das  peculiaridades  do
caso,  não  sendo  aptas  a  neutralizar  o  risco  de  reiteração  ou  de
interferência na instrução criminal.
4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar (art. 318, VI, do
CPP) não é cabível, por ausência de prova idônea da condição de único
responsável pelos cuidados do filho de 11 anos, sendo inviável a dilação
probatória na via eleita.
5. Agravo regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 13 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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caso,  não  sendo  aptas  a  neutralizar  o  risco  de  reiteração  ou  de
interferência na instrução criminal.
4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar (art. 318, VI, do
CPP) não é cabível, por ausência de prova idônea da condição de único
responsável pelos cuidados do filho de 11 anos, sendo inviável a dilação
probatória na via eleita.
5. Agravo regimental não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. DA S. R. contra decisão que

não  conheceu  do habeas  corpus impetrado  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do

Estado de Roraima (HC n. 9003255-83.2026.8.23.0000).

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante em 9/8/2026 pela

suposta prática de crimes contra a dignidade sexual, com capitulação inicial no art. 215-A

do Código Penal, tendo a custódia sido convertida em preventiva na audiência de custódia

realizada em 10/8/2026. A decisão de primeiro grau fundamentou a prisão na garantia da

ordem pública e na conveniência da instrução criminal, destacando o modus operandi, a

seleção de vítimas adormecidas e o risco concreto de reiteração (e-STJ fls. 31/33 e 39/46).

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal a quo, alegando ausência

de  fundamentação  concreta,  individualizada  e  contemporânea  para  a  manutenção  da

prisão preventiva; insuficiência das medidas cautelares diversas do art. 319 do Código de

Processo  Penal;  e,  subsidiariamente,  o  direito  à  substituição  da  prisão  preventiva  por

prisão domiciliar, nos termos do art. 318, VI, do CPP, por ser o agravante viúvo e o único

responsável pelos cuidados de filho de 11 anos (e-STJ fl. 18).

O Tribunal de origem denegou a ordem em acórdão assim ementado (e-STJ fls.

52):

“ART. 217-A, § 1º, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL).
(1) PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO E APLICAÇÃO DE
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  INVIABILIDADE.  CUSTÓDIA
ADEQUADAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA  E  NA  CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
GRAVIDADE CONCRETA E MODUS OPERANDI EVIDENCIADOS PELA
INVASÃO CLANDESTINA DE RESIDÊNCIA DURANTE A MADRUGADA.
PRÁTICA  DE  ATOS  LIBIDINOSOS  APROVEITANDO-SE  DO  SONO  DAS
VÍTIMAS. PROXIMIDADE RESIDENCIAL EM AMBIENTE RURAL. RISCO
REAL À INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DAS OFENDIDAS. (2)
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR  (ART.  318,  INCISO VI,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL).  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS
DO FILHO DE 11 (ONZE) ANOS DE IDADE. ACOLHIMENTO DO MENOR
PELA  FAMÍLIA  EXTENSA  (TIA  PATERNA).  IMPOSSIBILIDADE  DE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA  NA  VIA  DO  HABEAS  CORPUS.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS  DO  ART.  319 DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL
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INSUFICIENTES.  PREDICADOS  FAVORÁVEIS  QUE  NÃO  OBSTAM  A
SEGREGAÇÃO.  ORDEM  CONHECIDA  E  DENEGADA,  EM
CONSONÂNCIA COM O PARECER DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA. . I.
Caso em exame 1. Trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão que
indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva do paciente, segregado
pela suposta prática dos crimes previstos no art. 217-A, § 1º, e no art. 217-A,
§ 1º, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, em concurso material. Consta
dos  autos  que  o  agente  teria  invadido  clandestinamente  uma  residência
durante o repouso noturno para praticar atos libidinosos enquanto as vítimas
dormiam. II. Questão em discussão 2. A questão central consiste em (i) saber
se estão ausentes os requisitos da prisão preventiva, autorizando a revogação
da custódia cautelar  ou a  substituição por  medidas cautelares  diversas  do
art.  319 do  Código  de  Processo  Penal;  e  (ii)  saber  se  estão  presentes  os
requisitos  para  a  concessão  de  prisão  domiciliar,  nos  termos  do
art.  318,  inciso VI, do Código de Processo Penal,  em razão de o paciente
possuir  filho  de  11  (onze)  anos  de  idade.  III.  Razões  de  decidir  3.  A
manutenção da prisão preventiva encontra-se fundamentada na garantia da
ordem pública e na conveniência da instrução criminal. A gravidade concreta
da conduta sobressai do modus operandi empregado, consistente na invasão
clandestina de domicílio por volta das 04h40 da madrugada, aproveitando-se
do  sono  profundo  das  vítimas  para  tentar  e  praticar  atos  libidinosos.  A
proximidade residencial  no ambiente rural  entre as partes  demonstra risco
manifesto e atual às ofendidas, o que justifica a constrição. 4.  O pleito de
substituição da prisão preventiva por domiciliar deve ser indeferido, diante da
ausência  de  prova  pré-constituída  da  imprescindibilidade  dos  cuidados  do
filho de 11 anos de idade. Os elementos dos autos demonstram acolhimento do
menor pela família extensa (tia paterna), sendo inviável dilação probatória na
via do habeas corpus. 5. As medidas cautelares alternativas do  art. 319 do
Código  de  Processo  Penal  revelam-se  inadequadas  para  resguardar  as
vítimas,  e condições pessoais favoráveis não afastam a segregação quando
presentes os requisitos legais.  IV.  Parecer da Procuradoria de Justiça 6.  A
Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento e denegação da ordem. V.
Dispositivo 7. Conhecimento e denegação da ordem de Habeas Corpus.”

Na sequência, foi impetrado habeas corpus perante esta Corte, reiterando as

teses já apresentadas e postulando, liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva

com  aplicação  cumulativa  de  medidas  cautelares  dos  arts.  282  e  319  do  CPP  ou,

subsidiariamente, a substituição por prisão domiciliar, cumulada com cautelares (e-STJ

fls. 51/53).

O writ não foi conhecido pela decisão agravada, que consignou a inadequação

do habeas  corpus como  sucedâneo  de  recurso  próprio,  assentou  a  idoneidade  e

contemporaneidade da fundamentação do decreto preventivo à luz do modus operandi  e

do risco  de  reiteração,  concluiu  pela  insuficiência  das  medidas  cautelares  alternativas

diante  das  circunstâncias  concretas  e  afastou  a  prisão  domiciliar  do  art.  318, VI,  por

ausência de prova idônea da condição de único responsável pelos cuidados do filho menor

(e-STJ fls. 54/63).

Nas  razões  recursais,  a  defesa  sustenta,  inicialmente,  a  existência  de

contradição interna na decisão agravada. Afirma que, embora tenha sido expressamente
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consignado  não  estar  demonstrada  a  imprescindibilidade  da  prisão  preventiva  e

reconhecida a possibilidade de adoção de medidas cautelares menos gravosas, ao final foi

mantida a custódia. Argumenta que a imprescindibilidade constitui requisito essencial da

prisão  preventiva  e  que,  uma  vez  reconhecida  a  aptidão  de  outras  providências  para

resguardar  a  ordem  pública  e  a  instrução  criminal,  não  seria  juridicamente  coerente

conservar a medida extrema sem fundamentação adicional que justificasse a insuficiência

das alternativas. 

Alega que o risco cautelar teria sido extraído, essencialmente, da gravidade dos

fatos imputados, da proximidade territorial entre o agravante e as vítimas e da existência

de  inquérito  policial  anterior  relacionado  a  crimes  de  trânsito,  sem indicação  de  fato

posterior revelador de ameaça, perseguição, contato indevido, descumprimento de ordem

judicial  ou  efetiva  interferência  na  produção  da  prova.  Acrescenta  que  o  inquérito

mencionado  não  constitui  condenação  ou  antecedente  criminal  e  sustenta  que  esses

elementos não demonstrariam, de forma autônoma, a imprescindibilidade da segregação. 

Defende, ainda, a suficiência das medidas cautelares diversas da prisão, à luz

dos arts. 282 e 319 do Código de Processo Penal. Aduz que a proibição de contato e de

aproximação das vítimas e testemunhas, a proibição de acesso à residência relacionada

aos fatos, a proibição de frequência a bares ou estabelecimentos destinados ao consumo

de bebidas alcoólicas, a proibição de ausentar-se da comarca, o recolhimento domiciliar

noturno, o comparecimento periódico em juízo e a monitoração eletrônica poderiam ser

aplicados  cumulativamente  e  seriam  adequados  aos  riscos  apontados.  Ressalta,  nesse

contexto, que a prisão preventiva somente deve subsistir quando demonstrada, de forma

fundamentada e individualizada, a inadequação das medidas menos gravosas. 

A  defesa  invoca  também  a  primariedade,  a  residência  fixa,  o  vínculo

profissional e a ausência de condenação criminal anterior, não como fatores automáticos

de soltura, mas como circunstâncias que, segundo sustenta, devem ser consideradas na

escolha da medida cautelar adequada e proporcional.

Sustenta, ademais, o cabimento da prisão domiciliar prevista no art. 318, VI, do

CPP, por ser o agravante o responsável direto pelos cuidados do filho de 11 anos, cuja

genitora é falecida, apontando como prova pré-constituída a certidão de nascimento, a

certidão  de  óbito,  a  declaração  escolar  e  o  registro,  em  audiência  de  custódia,  da

residência conjunta e da entrega do menor à tia apenas em razão da prisão.

Requer o conhecimento do agravo regimental e a reconsideração da decisão

agravada. Pugna pelo provimento do recurso para que seja conhecido o habeas corpus e

concedida a ordem, com a revogação da prisão preventiva e a substituição por medidas
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cautelares cumulativas. Pleiteia, subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por

prisão domiciliar, com possibilidade de cumulação de monitoração eletrônica e demais

cautelares.  Sucessivamente,  requer  avaliação  social  urgente,  assegurando-se  o

cumprimento domiciliar durante a avaliação, e a expedição de alvará de soltura, salvo

prisão por outro motivo.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece reforma.

A  defesa  afirma  existir  contradição  interna,  sustentando  que  a  decisão

reconheceu a não demonstração da imprescindibilidade da prisão e, ao final, manteve a

custódia sem indicar elemento novo. A leitura integral do decisum evidencia que, a par da

passagem  isolada,  a  fundamentação  examinou,  com  base  em  elementos  empíricos,  a

gravidade concreta do modus operandi, o risco dirigido às mesmas vítimas e à instrução,

e, sobretudo, avaliou, de forma individualizada, a inadequação das cautelares alternativas

previstas no art. 319 do CPP, concluindo pela necessidade da medida extrema.

É  certo  que  o decisum consignou,  em  dado  momento,  que  “Embora  os

fundamentos  invocados  revelem  situação  que  recomenda  cautela,  não  me  parece

demonstrada  a  imprescindibilidade  da  prisão  preventiva.”  (e-STJ  fl.  60).  Todavia,  no

próprio encadeamento lógico subsequente, com base na prova colhida, reafirmou que “as

medidas alternativas revelam-se inadequadas à contenção do risco apontado”, preservando

a  ordem  pública  e  a  instrução  criminal,  e  explicitou,  medida  a  medida,  por  que

comparecimento,  proibição  de  acesso  e  contato,  recolhimento  noturno,  fiança  e

monitoração eletrônica não seriam aptos a evitar a reiteração ou a interferência na prova,

consideradas  as  peculiaridades  do caso (e-STJ fls.  57/58).  Não há,  pois,  antagonismo

lógico  invalidante,  mas  juízo  final  de  suficiência  da  fundamentação  concreta  para  a

custódia.

No mérito, a tese de suficiência de cautelares diversas não prospera. 

O Juízo de primeiro grau, ao converter o flagrante em preventiva e indeferir a

liberdade provisória, expôs, entre outros, o seguinte (e-STJ fls. 39/46):

Quanto  a  J.E.S.V.,  o  promotor  sustentou  tentativa,  e  a  permanência  do
custodiado  ao  lado  da  cama  enquanto  ela  dormia  com  duas  crianças
comporta, com efeito, mais de um enquadramento possível, entre eles o de ato
libidinoso  por  contemplação  lasciva,  categoria  que  o  STJ  reconhece  ao
assentar que ‘a contemplação lasciva configura o ato libidinoso constitutivo
dos tipos dos arts. 213 e 217-A do Código Penal, sendo irrelevante, para a
consumação  dos  delitos,  que  haja  contato  físico  entre  ofensor  e  ofendido’
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(RHC  70.976/MS,  Quinta  Turma,  Relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
julgado em  02/08/2016, DJe  10/08/2016). Afastada, com isso, a atipicidade
manifesta  desse  episódio,  sua  definição  não  é  resolvida  aqui,  por
desnecessária a uma admissibilidade já satisfeita pelo fato consumado contra
M.P.S., e porque o episódio será considerado como circunstância do modo de
execução.
Resta  o  perigo  gerado  pelo  estado  de  liberdade,  terceiro  pressuposto  do
art. 312, caput, do CPP, cuja aferição se faz pelos critérios de periculosidade
do § 3º do mesmo artigo e pelas circunstâncias que o art. 310, § 5º, do CPP
arrola como recomendáveis à conversão, dispositivos examinados em conjunto
por incidirem sobre os mesmos fatos.
O modo de execução, previsto no art. 312, § 3º, I, do CPP, extrai-se do quadro
que J.E.S.V., M.P.S. e a testemunha I. J. D. DA S. descreveram. O custodiado
era recebido como visita na residência e ali estivera, naquela mesma noite,
bebendo  na  companhia  dos  moradores,  antes  de  os  homens  saírem para
prosseguir  em  bar  da  localidade,  ocasião  em  que  as  ofendidas
permaneceram  sozinhas  na  casa.  Em  determinado  momento  ele  teria
deixado o estabelecimento sem que ninguém percebesse, levando o grupo a
supor que houvesse ido embora e, ciente de que os namorados de J.E.S.V. e
de  M.P.S.  ali  permaneciam  bebendo  e  de  que  elas  dormiam
desacompanhadas,  teria  se  deslocado  à  residência  que  conhecia  e  nela
ingressado, sem autorização, às 04h40.
Já no interior da casa, o custodiado teria percorrido dois quartos, escolhendo
mulheres adormecidas e, portanto, impossibilitadas de resistir, uma delas ao
lado de duas crianças, e teria iniciado o ato libidinoso enquanto M.P.S., de
olhos fechados, supunha estar sendo tocada pelo próprio companheiro. A
esse  quadro  soma-se  a  persistência  diante  do  obstáculo,  visto  que,
interrompido pelo despertar de J.E.S.V., ele não teria desistido nem deixado
a  residência,  dirigindo-se  ao  quarto  contíguo,  onde  a  conduta  teria
prosseguido contra outra mulher adormecida, até que M.P.S. despertasse e
gritasse, seguindo-se a fuga pela porta dos fundos e a evasão em veículo
próprio, circunstância que o  art. 310, § 5º, V, do CPP arrola entre as que
recomendam a conversão. Nesse sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal
(STF) que, ‘[s]e as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo
modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva,
está  justificada  a  decretação  ou  a  manutenção  da  prisão  cautelar  para
resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes boas provas da
materialidade  e  da  autoria’  (HC  126.756/SP,  Primeira  Turma,  Relatora
Ministra  Rosa  Weber,  julgado  em  23/06/2015, publicado  em  16/09/2015),
critério que a hipótese realiza, presentes a prova da existência do crime e o
indício de autoria já examinados.
A conduta atribuída ao custodiado não se esgota, ademais, no crime contra a
dignidade  sexual.  O  ingresso  não  consentido,  durante  a  noite,  em  casa
habitada realiza, em tese, o crime do art. 150, § 1º, do CP, e a condução do
veículo em que ele teria se evadido, no estado em que foi encontrado poucas
horas depois, com odor etílico, andar cambaleante e fala arrastada descritos
por dois policiais e certificados no recibo de entrega, indica, também em tese,
o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Nenhuma dessas
condutas recebe definição deste Juízo, que não antecipa imputação alguma, e
ambas são consideradas apenas como circunstâncias do modo de execução,
porque  revelam  que  uma  única  noite  teria  concentrado  ofensas  a  bens
jurídicos  distintos,  praticadas  em  sequência  e  sem  que  a  interrupção  de
qualquer delas contivesse o custodiado.
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O fundado receio de reiteração, previsto no art. 312, § 3º, IV, do CPP, apoia-
se em elemento que o art. 310, § 5º, IV, do CPP igualmente considera, qual
seja, a prática do fato na pendência de inquérito, dado que a certidão de
antecedentes  e  a  pesquisa  processual  (mov.  5.1)  registram  o  inquérito
policial 0829978-69.2025.8.23.0010, por crimes de trânsito,  distribuído em
29/06/2025 e  em  curso  na  data  dos  fatos. Esse  inquérito  não  constitui
antecedente  nem  culpa  formada,  e  nenhum  efeito  dessa  natureza  lhe  é
atribuído, em observância à presunção de inocência (CF, art. 5º, LVII; CADH,
art. 8.2), sendo valorado apenas no plano cautelar e pelo nexo concreto que
apresenta  com  o  fato  em  exame,  dado  que  em  ambas  as  ocorrências  o
consumo de álcool antecede a conduta atribuída ao custodiado, que, na noite
dos  fatos,  teria  bebido  na  companhia  dos  moradores  da  residência  e  foi
encontrado, horas depois, em estado de embriaguez descrito por dois policiais
e certificado no recibo de entrega. O álcool opera, nesse quadro, como fator
recorrente  de  desinibição  que  torna  o  risco  previsível,  e  não  como
circunstância  que  o  atenue,  sendo  certo  que  a  embriaguez  voluntária  não
exclui a imputabilidade (CP, art. 28, II). Acresce que a conduta objeto daquele
inquérito teria sido repetida na própria noite dos fatos, o que retira do receio
de reiteração qualquer caráter conjectural.
Esse perigo realiza-se, em primeiro lugar, na garantia da ordem pública, sob a
forma de risco dirigido a pessoas identificadas, e não de temor social difuso.
O custodiado reside e trabalha em Bonfim/RR, município de pequeno porte
onde  também  residem  J.E.S.V.  e  a  testemunha  I.  J.  D.  DA  S.,  conhece  a
residência  em  que  os  fatos  teriam  ocorrido,  dispõe  de  veículo  próprio  e
integrava,  até  a  noite  dos  fatos,  o  convívio  social  das  famílias  envolvidas.
J.E.S.V.  não  dispõe  de  meio  prático  de  evitar  o  encontro  com  ele,  e  a
residência em que os fatos teriam ocorrido permanece onde está, sendo ali que
M.P.S. se hospedava, de sorte que o risco é o de renovação da mesma conduta
contra as mesmas pessoas, em ambiente cujo acesso ele já teria demonstrado
conhecer.
A capitulação policial no art. 215-A do CP sugere gravidade menor, apoiada
na  ausência  de  conjunção  carnal  ou  de  penetração,  mas  a  adequação  da
medida cautelar afere-se pela gravidade do crime, pelas circunstâncias do fato
e  pelas  condições  pessoais  do  custodiado  (CPP,  art.  282, II),  e  as
circunstâncias documentadas no auto dão conta de invasão de domicílio na
madrugada,  de  seleção  de  vítimas  adormecidas,  de  exposição  de  duas
mulheres na mesma incursão, da presença de crianças no primeiro quarto e
do contato com a região genital de quem dormia. A inexistência de violência
física, registrada no boletim de ocorrência, não milita em favor do custodiado,
na  medida  em  que,  na  modalidade  do  art.  217-A,  §  1º,  do  CP,  a
impossibilidade de resistência da ofendida substitui a violência como meio de
execução  e  integra  o  próprio  tipo,  e  tratar  elementar  do  tipo  como
circunstância favorável inverteria a estrutura da norma.
O perigo alcança também a instrução criminal, hipótese do art. 310, § 5º, VI,
do  CPP,  cuja  prova  nuclear  é  pessoal  e  ainda  não  foi  produzida  sob
contraditório,  e  as  pessoas  que  a  sustentam  são  J.E.S.V.  e  a  testemunha
I. J. D. DA S., ambos residentes no mesmo município do custodiado, além de
M.P.S., que reside em Boa Vista/RR e estava em Bonfim/RR a passeio, de modo
que  a  mesma  proximidade  de  convívio  que  teria  viabilizado  o  acesso  à
residência viabilizaria o contato com quem sustentou a imputação, antes de
qualquer colheita judicial de prova.
A Defesa invocou, ainda, as condições pessoais favoráveis do custodiado, e a
primariedade, a residência fixa comprovada pela fatura de energia elétrica em
nome dele (mov. 8.3) e o vínculo empregatício demonstrado pelo comprovante
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de pagamento (mov. 8.4) são dados reais, nenhum dos quais neutraliza o risco
concreto já examinado, na linha do que o STJ firmou ao decidir que ‘o fato de
o  acusado possuir  condições  pessoais  favoráveis,  por  si  só,  não impede  a
decretação  de  sua  prisão  preventiva,  consoante  pacífico  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça’  (AgRg  no  HC  865.097/SE,  Quinta  Turma,
Relator Ministro Ribeiro Dantas,  julgado em  18/12/2023, DJe  20/12/2023).
Acresce que a residência e o trabalho fixos em Bonfim/RR, invocados como
garantia  de  vinculação ao distrito  da culpa,  são também o que mantém o
custodiado no mesmo espaço de convívio de J.E.S.V. e da testemunha.
Demonstrado o perigo, a preventiva só se legitima se nenhuma medida diversa
lhe bastar, e a demonstração há de ser feita medida a medida, como impõem
os arts. 282, § 6º, e 310, II, do CPP. O exame que segue parte de um dado do
próprio caso, qual seja, a conduta atribuída ao custodiado teria consistido em
ingressar,  sem  consentimento,  em  casa  alheia,  durante  a  madrugada,  com
violação  de  proibição  legal  de  idêntico  conteúdo  à  que  uma  cautelar  de
abstenção lhe imporia (CP, art. 150).
O  comparecimento  periódico  em  juízo  (CPP,  art.  319, I)  destina-se  a
assegurar a submissão do acusado ao processo, finalidade estranha ao risco
aqui apurado, que não é o de subtrair-se ao chamamento judicial, mas o de
renovar a conduta contra pessoas identificadas. O custodiado tem residência e
trabalho  fixos  em  Bonfim/RR,  de  sorte  que  cumpriria  a  obrigação  de
comparecer sem que disso resultasse qualquer redução do risco.
A proibição de acesso ou frequência a determinados lugares (CPP, art. 319, II)
teria por objeto a residência da Avenida Tuxaua de Farias, cujo ingresso não
consentido a lei penal já proíbe e cuja proibição não conteve o custodiado na
madrugada de 09/08/2026. Medida que repete comando idêntico ao que teria
sido descumprido nada acrescenta em proteção, e sua verificação só se faz
depois do ingresso, quando o risco que se pretende evitar já terá se realizado.
A proibição de manter contato com pessoa determinada (CPP,  art. 319, III)
esbarra  no  mesmo  obstáculo  e  ainda  em  outro,  porque  o  contato  que  se
pretende  impedir  é  o  da  madrugada,  no  interior  do  quarto,  com  mulher
adormecida,  e  a  eficácia  da  medida  depende  de  que  a  pessoa  protegida
perceba a aproximação e possa comunicá-la,  exatamente o que M.P.S.  não
pôde fazer enquanto dormia.
A  proibição  de  ausentar-se  da  comarca  (CPP,  art.  319, IV)  preserva  a
jurisdição  sobre  o  acusado,  mas  o  prende  ao  território  em  que  estão  as
pessoas em risco, agravando a exposição de J.E.S.V. e da testemunha em vez
de reduzi-la.
O recolhimento domiciliar noturno (CPP, art. 319, V) incidiria sobre o mesmo
período em que a conduta teria ocorrido, o que o recomendaria em tese, mas o
domicílio do custodiado situa-se em zona rural, na Rodovia BR 210, onde a
fiscalização se faz por visita esporádica ou contato telefônico, e ele dispõe de
veículo  próprio,  o  mesmo  que  teria  utilizado  na  evasão,  de  modo  que  o
cumprimento da medida ficaria entregue à sua própria palavra.
A suspensão do exercício de função pública ou de atividade econômica ou
financeira (CPP, art. 319, VI) pressupõe vínculo entre a atividade e a conduta,
inexistente na hipótese, já que os fatos não guardam relação com o ofício de
operador de máquinas agrícolas nem foram por ele viabilizados, e a medida
suprimiria a fonte de sustento do filho do custodiado sem reduzir em nada o
risco apurado.
A internação provisória (CPP,  art.  319, VII) pressupõe inimputabilidade ou
semi-imputabilidade decorrente de doença mental, e nenhum elemento nesse
sentido foi produzido, tendo este Juízo certificado, por observação direta, a
ausência de indícios de transtorno mental ou de deficiência psicossocial,  e
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havendo  o  custodiado  declarado  boas  condições  de  saúde,  sem  uso  de
medicação contínua e sem dependência química.
A fiança (CPP, art. 319, VIII) garante o comparecimento aos atos do processo
e a reparação do dano, sem tutelar a integridade de J.E.S.V. e de M.P.S. nem a
prova,  e  é  vedada  na  hipótese,  presentes  os  motivos  que  autorizam  a
preventiva (CPP,  art. 324, IV). Anote-se, quanto ao ponto, que a autoridade
policial  não  deixou  de  arbitrá-la  por  inafiançabilidade  do  delito,  mas  por
ausência de atribuição, já que o  art. 322 do CPP limita o arbitramento na
esfera policial às infrações cuja pena máxima não seja superior a quatro anos.
A  monitoração  eletrônica  (CPP,  art.  319, IX)  registra  o  deslocamento  do
vigiado,  mas  não  o  impede,  e  o  intervalo  entre  o  alerta  de  violação  e  a
chegada de equipe ao local é incompatível com conduta que se consumaria em
minutos  no  interior  do  quarto  de  quem  dorme,  intervalo  agravado  pela
distância entre a zona rural da Rodovia BR 210 e o centro de Bonfim/RR.
Nenhuma  das  medidas  basta,  tampouco  a  soma  delas,  autorizada  pelo
art. 282, § 1º, do CPP, visto que comandos que dependem da mesma adesão
voluntária não se reforçam mutuamente. Em hipótese de estupro de vulnerável
cuja periculosidade se evidenciou no modo de execução, o STJ decidiu que,
‘[d]emonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à situação
concreta,  a presença dos pressupostos da prisão preventiva,  não se mostra
suficiente  a  aplicação  de  quaisquer  das  medidas  cautelares  alternativas  à
prisão, elencadas no  art.  319 do Código de Processo Penal’ (AgRg no HC
685.539/PE,  Sexta  Turma,  Relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  julgado  em
25/10/2022, DJe  03/11/2022), exigência de menção concreta que o percurso
acima atende.
Resta a substituição por prisão domiciliar, requerida com apoio na condição
de responsável pelo filho menor. Quanto ao art. 318, VI, do CPP, a certidão de
nascimento (mov. 8.2) comprova que o filho do custodiado tem 11 (onze) anos
de idade, dentro do limite legal, e a certidão de óbito (mov. 8.1) registra o
falecimento da mãe da criança em 20/12/2021, mas a substituição depende de
prova idônea de todos os requisitos, que o parágrafo único do art. 318 do CPP
manda o juiz  exigir,  e  essa prova não foi  produzida quanto à condição de
único responsável pelos cuidados.
Os elementos disponíveis são incompletos e entre si divergentes, a começar
pela  ação  de  dissolução  de  união  estável  0844925-65.2024.8.23.0010,
posterior ao falecimento da mãe da criança, que sugere a presença de outra
pessoa adulta no núcleo familiar depois daquela data, sem que o objeto e o
desfecho  do  feito  estejam  esclarecidos.  A  ação  de  guarda
0800633-22.2019.8.23.0010  tem  objeto  desconhecido  e  pode  ter  definido
judicialmente os cuidados de filho do custodiado. A qualificação registra-o
como  viúvo  no  auto  de  prisão  em  flagrante  e  como  solteiro  no  termo  de
informações sobre vida pregressa. A criança foi entregue, ainda no momento
da abordagem,  a  familiar  cujo  endereço o  boletim de ocorrência situa em
Bonfim/RR e o termo desta audiência situa em Boa Vista/RR. Nenhum desses
pontos desmente a alegação defensiva, e todos, somados, impedem afirmá-la
com a idoneidade que a lei exige.
A exigência de demonstração acompanha o próprio precedente que estendeu
ao pai a substituição antes assegurada à mãe, no qual o STF condicionou a
medida a que o preso ‘seja o único responsável pelos cuidados do menor de 12
(doze) anos de idade ou de pessoa com deficiência’ (HC 165.704/DF, Segunda
Turma,  Relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  em  20/10/2020, DJe
24/02/2021).  Ausente  prova  idônea  dessa  condição,  a  substituição  não  é
cabível nesta sede, ficando reservado o juízo de adequação do art. 282, II, do
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CPP  e  assegurado  o  reexame  pelo  juízo  competente  à  vista  de  prova
superveniente (CPP, arts. 282, § 5º, e 316).

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte

(e-STJ fls. 20/21):

No  caso,  a  decisão  que  manteve  a  prisão  preventiva  fundamentou  a
necessidade da medida na garantia da ordem pública e na conveniência da
instrução  criminal,  destacando,  com  base  em  elementos  concretos,  a
gravidade da conduta, a vulnerabilidade das vítimas e o risco real gerado pelo
estado de liberdade do paciente, de acordo com o que se extrai do seguinte
trecho:

Ademais,  além da gravidade  dos  delitos  imputados  ao  réu,  tem-se  a
vulnerabilidade  familiar  e  social  das  vítimas,  de  modo  que  a
manutenção da sua prisão se revela como medida adequada não apenas
para preservação da ordem pública, mas, sobretudo, para resguardar as
vítimas e sua família de eventual convivência, represálias e até mesmo
da reiteração delitiva, visto que está retratado nos autos que há relação
de convívio entre os envolvidos.

De  acordo  com  o  relatado,  a  fundamentação  apresentada  mostra-se
plenamente idônea, pois não se limita à gravidade em abstrato do delito. Ao
contrário, ancora-se no audacioso modus operandi empregado, evidenciado
pela invasão de domicílio durante o repouso noturno para atacar vítimas que
não  tinham  qualquer  capacidade  de  resistência,  uma  vez  que  estavam
dormindo.
Além  disso, o  paciente  residia  e  trabalhava  na  mesma  localidade  rural,
mantendo relação de conhecimento prévio com as vítimas, o que gera um
risco  manifesto  e  atual  à  integridade  física  e  psicológica  das  ofendidas,
justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem pública e para a
conveniência da instrução criminal.

Com base nas transcrições, a conclusão foi a seguinte (e-STJ fls. 59/61):

No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual
em razão da periculosidade do paciente, evidenciada pela gravidade da ação
praticada e pelo risco de reiterção delitiva.
Segundo consignado pelas instâncias ordinárias, o paciente, após consumir
bebida  alcoólica  com  os  moradores  da  residência,  teria  deixado  o
estabelecimento em que se encontravam sem ser percebido e, sabendo que as
ofendidas  permaneciam  sozinhas  e  adormecidas,  retornado  ao  imóvel  por
volta das 4h40, nele ingressando sem autorização. Já no interior da casa, teria
percorrido dois quartos e investido sucessivamente contra duas mulheres que
dormiam e, portanto, estavam impossibilitadas de resistência, uma delas ao
lado de duas crianças. Mesmo após ser surpreendido no primeiro quarto, não
teria cessado a conduta, dirigindo-se ao cômodo contíguo, de onde somente
fugiu após o despertar e os gritos de uma das vítimas.

Também foi concretamente apontado o risco de reiteração. Além de o paciente
residir e trabalhar no mesmo município das vítimas, conhecer a residência e
integrar, até então, o mesmo círculo de convivência, consta a existência de
inquérito policial anterior por crimes de trânsito, ainda em curso à época dos
fatos,  no  qual  igualmente  se  registrou  consumo  de  álcool  antecedendo  a
conduta  investigada.  A decisão destacou,  ainda,  que,  na própria  noite  dos
fatos, o paciente teria novamente conduzido veículo em estado de embriaguez,
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circunstância tomada como elemento de recorrência comportamental e não
como simples conjectura. Somam-se a isso a proximidade territorial com as
ofendidas e testemunhas e o conhecimento prévio do local dos fatos, elementos
que, segundo as instâncias ordinárias, revelam risco atual tanto de renovação
da conduta contra as mesmas pessoas quanto de interferência na instrução
criminal.
Embora os fundamentos invocados revelem situação que recomenda cautela,
não me parece demonstrada a imprescindibilidade da prisão preventiva.
Com efeito, o risco de reiteração foi extraído, sobretudo, de dois episódios
que, segundo a própria decisão, apresentam elemento comum relacionado ao
consumo  de  álcool:  os  fatos  ora  apurados,  ocorridos  após  o  paciente  ter
ingerido  bebida  alcoólica,  e  o  inquérito  anterior  por  crime  de  trânsito,
igualmente  associado  à  embriaguez,  o  qual,  ademais,  não  constitui
condenação ou antecedente criminal.

Nesse contexto, considerando também a primariedade, a residência fixa e o
vínculo  empregatício,  mostra-se  possível  resguardar  a  ordem  pública  e  a
instrução por medidas menos gravosas e diretamente relacionadas aos riscos
identificados, como a proibição de contato e de aproximação das vítimas e
testemunhas, a proibição de acesso à residência em que ocorreram os fatos e
de frequência a bares ou estabelecimentos destinados ao consumo de bebidas
alcoólicas,  o  recolhimento  domiciliar  no  período noturno e  a  monitoração
eletrônica,  sem prejuízo da imposição de outras  cautelares  que o Juízo de
origem reputar adequadas.
Além  disso,  a  fundamentação  quanto  à  insuficiência  das  cautelares  é
particularmente consistente, porque o Juízo não se limitou a uma afirmação
genérica:  examinou  individualmente  as  medidas  do  art.  319 do  CPP  e
explicou por que comparecimento periódico, proibição de acesso e contato,
recolhimento noturno, fiança e monitoração eletrônica não seriam aptos, no
caso  concreto,  a  neutralizar  o  risco  identificado.  Assim,  embora  a
primariedade, a residência fixa e o vínculo empregatício sejam circunstâncias
favoráveis, elas parecem insuficientes para afastar a conclusão de que, neste
momento,  a prisão seria necessária para a garantia da ordem pública e a
conveniência da instrução.
Também quanto ao pleito  de prisão domiciliar  do  art.  318, VI,  do CPP, a
negativa foi escorada na ausência de prova idônea da imprescindibilidade e
exclusividade dos cuidados paternos, ante as inconsistências documentais e a
informação  de  acolhimento  do  menor  pela  família  extensa,  destacando-se,
ainda, a vedação à dilação probatória na via estreita do habeas corpus (e-STJ
fls. 44/45 e 16/17, 24/27). Tal solução harmoniza-se com a exigência legal de
demonstração cabal dos requisitos, inclusive à luz do precedente do Supremo
Tribunal  Federal  referido  no  decisum  originário,  segundo  o  qual  a
substituição pressupõe que o preso “seja o único responsável pelos cuidados
do menor  de  12  (doze)  anos  de  idade” (HC 165.704/DF,  Segunda Turma,
relator Ministro Gilmar Mendes, DJe 24/2/2021).
Nesse  cenário,  a  custódia  preventiva  mostra-se  necessária,  adequada  e
proporcional para a garantia da ordem pública e da instrução criminal, não
se evidenciando constrangimento ilegal. As condições pessoais favoráveis não
elidem o decreto, como assentado em julgados desta Corte mencionados nas
instâncias  ordinárias,  e  as  medidas  alternativas  revelam-se  inadequadas  à
contenção do risco apontado.

A  Defesa  afirma  existir  contradição  interna,  sustentando  que  a  decisão

reconheceu a não demonstração da imprescindibilidade da prisão e, ao final, manteve a
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custódia sem indicar elemento novo. A leitura integral do decisum evidencia que, a par da

passagem  isolada,  a  fundamentação  examinou,  com  base  em  elementos  empíricos,  a

gravidade concreta do modus operandi, o risco dirigido às mesmas vítimas e a instrução,

e, sobretudo, avaliou, de forma individualizada, a inadequação das cautelares alternativas

previstas no art. 319 do CPP, concluindo pela necessidade da medida extrema.

É  certo  que  o decisum consignou,  em  dado  momento,  que  “Embora  os

fundamentos  invocados  revelem  situação  que  recomenda  cautela,  não  me  parece

demonstrada  a  imprescindibilidade  da  prisão  preventiva”  (e-STJ  fl.  60).  Todavia,  no

próprio encadeamento lógico subsequente, com base na prova colhida, reafirmou que “as

medidas alternativas revelam-se inadequadas à contenção do risco apontado”, preservando

a  ordem  pública  e  a  instrução  criminal,  e  explicitou,  medida  a  medida,  por  que

comparecimento,  proibição  de  acesso  e  contato,  recolhimento  noturno,  fiança  e

monitoração eletrônica não seriam aptos a evitar a reiteração ou a interferência na prova,

consideradas  as  peculiaridades  do caso (e-STJ fls.  57/58).  Não há,  pois,  antagonismo

lógico  invalidante,  mas  juízo  final  de  suficiência  da  fundamentação  concreta  para  a

custódia.

No mérito, a tese de suficiência de cautelares diversas não prospera. O Juízo de

origem descreveu,  de modo minucioso,  a  invasão de domicílio  às  4h40,  a  seleção de

vítimas adormecidas, a persistência na conduta após ser surpreendido no primeiro quarto,

o  conhecimento  prévio  do  local  e  a  proximidade  territorial,  além de  apontar  o  risco

dirigido às mesmas pessoas e à instrução, tudo corroborado pelas instâncias ordinárias (e-

STJ fls. 55/57 e 20/21). A decisão agravada, amparada nesses elementos, demonstrou, de

forma individualizada, a insuficiência das medidas alternativas do art. 319 do CPP no caso

concreto (e-STJ fls. 57/58).

O Juízo de origem descreveu, de modo minucioso, a invasão de domicílio às

4h40, a seleção de vítimas adormecidas, a persistência na conduta após ser surpreendido

no primeiro quarto, o conhecimento prévio do local e a proximidade territorial, além de

apontar  o  risco  dirigido  às  mesmas  pessoas  e  à  instrução,  tudo  corroborado  pelas

instâncias  ordinárias  (e-STJ fls.  55/57 e  20/21).  A decisão agravada,  amparada nesses

elementos, demonstrou, de forma individualizada, a insuficiência das medidas alternativas

do art. 319 do CPP no caso concreto (e-STJ fls. 57/58).

Convém  registrar,  ainda,  que  eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não

afastam a  medida  extrema quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312 do  CPP,  como

reafirmado nas razões do Juízo de primeiro grau e do acórdão estadual (e-STJ fls. 57 e

20/21). Nessa linha, “a gravidade em concreto da conduta perpetrada e o fundado risco de
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reiteração delitiva […] justificam a manutenção da prisão preventiva” (AgRg no HC n.

1.090.181/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de  22/6/2026),

julgados estes citados no decisum apenas para corroborar  o entendimento aplicado ao

caso.

No que toca ao pedido subsidiário de substituição por  prisão domiciliar  do

art. 318, VI, do CPP, a decisão agravada deixou claro que, embora comprovados a idade

do menor e o óbito materno, não há prova idônea da condição de único responsável pelos

cuidados, em razão de inconsistências documentais e da assistência pela família extensa,

além  da  inviabilidade  de  dilação  probatória  na  via  estreita  (e-STJ  fls.  58/59).  Essa

conclusão harmoniza-se com a exigência legal e com o precedente do Supremo Tribunal

Federal segundo o qual a substituição pressupõe que o preso “seja o único responsável

pelos cuidados do menor de 12 (doze) anos de idade” (HC n. 165.704/DF, relator Ministro

Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de  24/2/2021), citado na decisão para delimitar o

alcance da benesse no caso concreto.

A alegação de que a decisão teria reconhecido medidas cautelares adequadas e,

não  obstante,  mantido  a  prisão,  não  encontra  respaldo  na  fundamentação.  O decisum

ponderou, em hipótese, a existência de medidas relacionadas aos riscos apontados, mas,

ao  fim,  concluiu  pela  inadequação  de  cada  uma  delas  à  realidade  fática  delineada,

destacando que comandos dependentes de adesão voluntária não se reforçam mutuamente

e não impediriam, com a celeridade necessária,  a  renovação da conduta em ambiente

residencial durante a madrugada (e-STJ fl. 58). Trata-se de juízo de proporcionalidade e

necessidade, à luz do art. 282, § 6º, do CPP, que não se mostra irrazoável nem dissociado

dos elementos concretos do caso.

À vista desse quadro, a decisão agravada se encontra devidamente motivada, à

luz da gravidade concreta, do risco atual e da insuficiência de medidas alternativas, não se

evidenciando constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0423624-4 HC 1.134.269 / R R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 90032558320268230000

EM MESA JULGADO: 13/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLADSON ROBERTO LARANJEIRA SILVANO 
ADVOGADO : GLADSON ROBERTO LARANJEIRA SILVANO  - RR002668
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE : JOELSON DA SILVA REIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOELSON DA SILVA REIS (PRESO)
ADVOGADO : GLADSON ROBERTO LARANJEIRA SILVANO  - RR002668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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